A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: as implicações para formação dos educadores da educação do campo
RESUMO
O objetivo do artigo é discutir as implicações da BNCC em seus aspectos históricos, políticos e sociais, frente à formação dos professores daeducação no/do campo. Os procedimentos metodológicos: utilizou-se a pesquisa bibliográfica,recorrendoaSaviani(2009),Freitas(2018),Dourado(2017),Molina (2004),dentre outros, com enfoque no histórico da trajetória da formação de professores no Brasil. Em seguida, debateu-se a formação de professores daeducação básica e a BNCC como projetos de disputas. Há uma reflexão crítica sobre as implicações da BNCC para a formação de educadores/as das escolas do campo.
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ABSTRACT
The purpose of this paper is to discuss the BNCC implications in its historical, political and social aspects, based on the teacher training in/from the countryside. The methodological procedures used bibliographical research recurring to Saviani (2009), Freitas (2018), Dourado (2017), Molin (2004), among others. Focusing on the history of teachers training for basic education and BNCC as dispute projects,  there is a critical reflections about the interference BNCC has on the training of countryside schools professionals.
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1   INTRODUÇÃO
Desde o final do ano de 2017, com a aprovação da Base Nacional ComumCurricular(BNCC),há uma ampla discussão mobilizando diversos agentes políticos,públicos e privados. Autoridades como secretários de educação da rede estadual emunicipal, gestores/as escolares, professores/as da educação básica vêm discutindoe refletindo sobre a implementação da Base nos currículos escolares. Temos visto iniciativas de gestores estaduais em criar programas de formação inicial e formaçãocontinuada para os docentes na perspectiva de formá-los na lógica empresarialpresente naproposta da Base, no intuito de padronizar a formação dos profissionaisemtoda arede. 

Por esse motivo é fundamental que a formação dos professores possibilite a compreensão e o aprofundamento sobre o contexto no qual a BNCC surge e quais as suas pretensões. Quando analisamos quem são os atores envolvidosnesse processo de construção, fica evidente a participação de grupos políticosligados a editoras de materiais didáticos, empresas de formação de professores eorganizaçõesligadasaocapitalprivado. Aguiar (2018) destaca que a consolidação da proposta de Base Nacional se deu por meio do Conselho Nacional de Educação (CNE) que não representava a concepção de Base Comum Nacional construída pelo movimento dos educadores ao longo das lutas por uma educação cidadã. 

Partindo desse pressuposto é necessária a atuação dos movimentos socias na luta pela educação do campo afim de desenvolver projetos que venham contrapor a ideologia da educação como mercadoria, garantindo que a formação desses profissionais da educação do campo não seja negligenciada com a imposição da base. 

O presente artigo tem por objetivo analisar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em seu contexto histórico e as implicações na formação dos educadores da educação do campo. Destacando-se alguns desafios e impasses da implementação da BNCC e aBNC–formação profissional desses sujeitos.Além disso, pretende-se refletir sobre a importância de uma formação docente calcada nos princípios da educação do campo e da transformação da sociedade capitalista.
2 CONTEXTO HISTÓRICO DO SÉCULO XX SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES
Umdosperíodosdecisivosnatrajetóriadahistóriadaformaçãodeprofessores no Brasil se deu a partir das reformas de ensino no Distrito Federal, iniciada em 1932 por Anísio Teixeira e por Fernando de Azevedo em São Paulo em 1933. Esses estudiosos desenvolveram as principais iniciativas da construção deInstitutos da Educação, como transcreve Saviani (2009, p. 146), caminhava-se, pois, decisivamente rumo à consolidação de um modelo pedagógico-didático de formação docente que permitiria corrigir as insuficiências e distorções das velhas Escolas Normais. 

A partir daí define-se um modelo de escola normal que provocou grandes debates sobre a educação em vários estados brasileiros. Ainda neste mesmo período definiu-se a organização e implantação dos cursos de Pedagogia e de Licenciatura, além da consolidação do modelo das Escolas Normais (1939-1971). Nessa época desenvolveu-se a ideia de formar docentes não apenas como transmissores de conteúdos a serem ensinados, mas docentes que tivessem todas as condição de desenvolver a pesquisa. Outro momento histórico relevante a ser apontadoaqui, foi a reforma do ensino instituída em 1971, com a substituição da Escola Normal pela habilitação específica de Magistério (1971-1996). 

O último período histórico da formação inicial de professores da EducaçãoBásica no país, inscrito por Saviani (2009, p. 144) como o advento dos Institutos Superioresde Educação, Escolas Normais Superiores e o novo perfil do curso de Pedagogia (1996-2006), iniciou com a publicação da corrente Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº9.394/96. Nesse sentido, com os ajustes da LDB, ocorreu um favorecimento da adequação dos cursos de licenciatura ao projeto econômico desejado. 

Nesses últimos anos, os Programas de Políticas Educacionais tinham como objetivo ampliar o acesso ao Ensino Superior e a qualificação para o exercício da docência nos quais pode-se destacar: o Programa Universidade Para Todos (PROUNI), o Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), programas de incentivo à docência e formação continuada, como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), além do referido Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR). 

Pode-se perceber que a formação inicial sempre foi um problema histórico,mas incitou maiores debates a partir da publicação da Resolução CNE/CP nº 01/2002 na qual foi instituída as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura de graduação plena. Essa Resolução encontra-se fundamentada pelo Parecer 09/2001(BRASIL,2001a). 

Sabe-se que o curso de Pedagogia no Brasil passou por grandes mudançaslegais definidoras das funções a serem desempenhadas pelo o pedagogo. Todavia,esses espaços de atuação a princípio eram voltados para as funções técnicas emeducação, com ênfase nos professores como especialistas que aprendiam a ensinar. Depois buscou-se uma formação do docente e do gestor, como pesquisador ou generalista. 

Dentro dessa perspectiva, a identidade profissional do pedagogo ficou pautada no bacharelado ou na licenciatura; havia então o debate se não seria os dois. É sobre esse ponto de vista de problematização que nasce a reforma do curso de pedagogia pensando uma formação mais ampla que desse conta tanto do bacharelado quanto da licenciatura, integrando as duas formações. 

A proposta do curso de Pedagogia era formar o profissional para atuar em diversas áreas da educação. Nesse sentido, em 13 de dezembro de 2005 foi aprovado pelo Conselho Nacional de Educação o parecer CNE/CP nº 5/2005 em que são propostas as Diretrizes Curriculares Nacionais de Graduação em Pedagogia, Licenciatura, homologado pela Resolução CNE/ CP nº 1 de 15 demaio de 2006. 
A Resolução nº 2 de 1 de julho de 2015 traz que as entidades e movimentos no campo da educação entendem e vêm na Resolução uma expressão de luta histórica que sinaliza para as identidades dos cursos de formação de professores afim de fortalecê-los no âmbito institucional, pautando-os numa articulação teoria e prática, relação indissociável entre conteúdos e metodologias. Esse percurso formativo contribuiu para o avanço da educação do campo nas universidades e partindo desse pressuposto a CNE/CP nº 2/2015 é uma Resolução que considera a produção científico-acadêmica. Em sua elaboração houve um diálogo com as intituições e com as entidades a partir da participação em reuniões, seminários e audiências públicas que levou em conta as especifidades do campo na formação dos professores/as e pesquisadores/as das universidades. 

Posto isso, o Conselho, com a sua atual proposta, coloca em risco um documento construído coletivamente que expressa interesse público e é uma referência para a discussão da formação inicial e continuada, implicando em um grande retrocesso. A Resolução não é perfeita, mas prevê três frentes formativas para a formação inicial dos cursos de licenciatura com 3.200 horas, cursos de formação pedagógica e os cursos de segunda licenciatura. Em 2013, foi apresentada uma nova proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Com isso, desde 2015, vêm sendo apresentadas pelo Ministério da Educação, versões da BNCC, sendo que a terceira versão foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação em dezembro de 2017. 

A BNCC surge com a pretensão de que todas as escolas sigam a mesmaproposta curricular e a mesma orientação pedagógica na ideia de que, com isso, asmetas de aprendizagem serão garantidas, contudo tende-se a ocultar a problemáticada desigualdade social existente.A Resolução CNE/CP nº 2 de 22 de dezembro de2017 institui e orienta a implantação da BNCC, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica, definindo no art. 7º que “[...]os currículos escolares relativos a todas as etapas e Modalidades da Educação devem ter a BNCC como referência obrigatória[...]”(BRASIL,2017, p.6). 

Logo após a aprovação da BNCC no final do ano 2017, intensificaram as ações para a padronização dos currículos das escolas públicas e privadas. Nesse sentido, com essa concepção, Sousa (2015) relata que os representantes do governo, órgãos como a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), Conselho Nacional de Educação (CONSED), União dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME), empresas, Institutos e Fundações são os incumbidos na elaboração da BNCC,com a convicção de que:
A performance do estudante brasileiro será resultado de um currículo nacional selecionando para fins do mercado numa concepção de educação produtivista com base na lógica empresarial, na qual os alunos são tratados como produtos que precisam ser lapidados para serem mão de obra em contextos do capitalismo periférico (SOUSA, 2015,p. 332).
Após a sua aprovação, a UNDIME promoveu um conjunto de ações junto aossecretários dos municípios para alinhar a implementação da BNCC, atendendo àsorientações da UNDIME e do próprio Ministério da Educação (MEC), e começou adesenvolver iniciativas e ações na perspectiva de fazer um ajuste no currículo dasescolas.
Sendo assim, a BNCC assume o caráter de responder  as demandas internacionais de mercado ao criar e implementar padrões curriculares educacionais que servirão de guias para os professores e de referência para os programas de formação de professores e avaliações escolares e institucionais. 
3   FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA E A BNCC: projeto em disputa
Nos últimos períodos a formação de professores no Brasil vem sofrendo ataques e retrocessos do ponto de vista político, social e econômico e a educação não está à parte nesse processo. Há uma demolição dos direitos educacionais e os professores estão vivendo uma situação problemática. Ao invés de termosinvestimentos em políticas de valorização e apoio dos professores da educação básica em termos de infraestrutura, salário e carreira, na realidade grande parte dosprofissionais da educação dos estados atuam por meio decontratos precários por falta de concursos públicos. 

É importante ressaltar que a Resolução nº 02 de 01 dejulho de2015, como já mencionada no capítulo anteriror, traz capítulos específicos sobre a valorização dos profissionais da educação. Existe um entendimento de que não se pode discutir plano de formação dissociado de plano de carreira, salário, condições de trabalho e saúde dos profissionais. Neste capítulo de valorização foi ratificado os preceitos constitucionais de ingresso por concursos públicos, enfatizando o  piso salarial nacional, configurados como conquistas históricas que estão sendo ameaçadas por um CNE que atende exclusivamente aos interesses do mercado, como forma de descaracterizar os cursos de formação de professores/as. 

A Emenda Constitucional nº 195 / 2016 reduz drasticamente os recursos para a educação e apresenta-se um cenário em que o Plano Nacional de Educação tem sido secundarizado. As metas 15 a 18 do Plano dizem respeito à valorização dos profissionais de educação, no entanto o piso salarial nacional não obteve reajustes salariais conforme prevê a lei. Além disso, existe uma proposta de congelamento do piso salarial dos/as professores/as. 

Outro elemento diz respeito aos repasses das verbas da União para estados e municípios e o não compromisso dos gestores com a educação. Nesse processo educadores e professores sentem ainda o controle do profissional da educação através da lei da mordaça da Escola Sem Partido. Essas são formas de controle e afetam diretamente os professores. 

É importante salientar que a ideologia que perpassa todo o projeto da BNCC e BNC–formação envolve as formações das futuras gerações, atinge todas as etapas e os dois níveis da Educação Básica e do Ensino Superior, caracterizando-se como um retorno ao neotecnicismo, uma lógica racional e instrumental de formar o indivíduo para a empregabilidade por meio dos valores da meritocracia. Pois seu interesse é“[...]formar a classe trabalhadora às necessidades da classe burguesa, em especial às exigências do mercado de trabalho e do neotecnicismo por meio de suas categorias responsabilização, meritocracia e privatização”(FREITAS,2012, p.383). 

Ou seja, um professor neotecnicista é flexivo e criativo na perspectiva de que saiba resolvertodos os problemas estruturais e pedagógicos da escola,tirando a responsabilidade do Estado de cumprir o seu papel. Estabelece-se, portanto, umcontrole total do sistema de formação: formar professores e jovens numa lógica tecnicista e pragmática. 

Em dezembro de 2019, o Conselho Nacional de Educação (CNE) publicou a Resolução nº 02/2019 que estabeleceu novas Diretrizes Curriculares Nacionais paracursos de formação de professores e pedagogos, criando uma Base Nacional Comum – Formação Inicial sem atender as reivindicações das universidades. Sabemos que as reformulações dos cursos de formação dos professores do Ensino Superior e reformulação dos PPP’s a partir da BNCC é uma lógica totalmente esvaziadora em que se retira da educação os fundamentos teóricos e a carga horária de disciplinas que dizem respeito à formação humana. 

A Resolução CNE/CP nº 1de 27 de outubro de 2020 estabelece a Base Nacional Comum – Formação Continuada que orienta os cursos deformação continuada subordinadas à BNCC, tanto os cursos ofertados pelo MEC quanto pelas Secretarias Estaduais e Municipais que tem como base a BNCC, se referindo à pedagogia das competências no intuito de formar professores com habilidades e competências técnicas, obedecendo às diretrizes dos organismos multilaterais. De acordo com Silva (2019), a proposta de formação por competências e a criação de um sistema de certificação dos professores da educação objetiva a superação do modelo de formação pautado na qualificação profissional, centrado em títulos, diplomas que atestariam o domínio de conceitos técnico-científicos, para o da formação por competência, visando a extensão do modelo adotado para a formação profissional para a preparação dos docentes numa perspectiva neoliberal. A aprovação pelo CNE das Resolução 2/2019 e 1/2020 interferiu no processo de implementação da Resolução CNE/CP 2/2015 que se desenvolvia a autonomia das Instituições de Ensino Superior – IES, na construção de um projeto institucional de formação de professores/as.
Um outro objetivo é fazer com que as avaliações de larga escala como Provinha Brasil, Ideb, ENEM, ENAD e ANA sejambaseadas nos preceitos da BNCC. Essas avaliações têm como finalidade controlar e padronizar a formação dosprofissionaisda educação.
A BNCCcomsuaimplementaçãointerferenavidademaisde50milhõesde estudantes, e de 2,2 milhões de professores em mais de 186 mil escolasparticulares e públicasda educação básica emtodoo país(INEP2017).
Além do engessamento e do controle da formação dos docentes, existe a exploração do mercado no campo educacional a partir da mercantilização da educação através da BNCC por meio de livros didáticos, apostilas, consultorias e seminários. Esse projeto denomina-se como gerencialismo neoliberal constituído da gestão pública, o Estado deixa de investir nas políticas sociais e na educação pública para sustentar os interesses do mercado e das empresas privadas.
O discurso da responsabilização docente está presente na BNCC ao comprometer o professor com resultados dos alunos e, consequentemente, o êxito da escolarização, ou seja, pelo sucesso ou fracasso da aprendizagem dos seus alunos. Assim, o professor além de se responsabilizar por seu próprio processo de formação profissional e pelo desempenho escolar, ainda é cobrado em relação à obtenção de resultados eficazes no ensino, com fins de atender às expectativas dirigidas pela sociedade capitalista.
Portanto, a avaliação externa pressiona o professor por maior desempenho em salade aula, seu salário está associado ao sucesso da criança nas provas de avaliações externas. Se a meta do Ideb é atingida, há uma bonificação para o docente, devido a sua contribuição, assim, dependendo de seu desempenho, os professores sãopremiados ou punidos. O percurso é perigoso (FREITAS, 2003), traz a responsabilização para a escola e para os professores sem dar as condições objetivas para melhorar a qualidade de ensino.
Além da atuação do professor na determinação do desempenho dos alunos, existe uma necessidadede o docente adquirir, no exercício profissional, novas competências e habilidades que poderão ser comprovadas por meio de avaliações,titulações e desempenho apartir da implantação da BNCC.
Da mesma forma que a formação, a carreira do professor se articula à Base Nacional de Formação. [...]Ascompetências auxiliamna construção deumatrajetória profissional que envolve aspectos relativos ao desenvolvimento e à avaliação de desempenho,fundamentais para a qualidade do trabalho docente (BRASIL,2018, p.40).
Nesse sentido, a formação de professores é considerada como um projeto antagônico de disputa e de concepções de mundo, de homem e sociedade, sobretudo de concepção de educação. Para pensar formação de professores é necessário refletir sobre a educação no seu sentido mais amplo, isso vai exigir desenvolvimento de políticas e proposições pedagógicas que levem emconta o lugar deste ator fundamental no processo de formação, especialmente se for para uma concepção de formação cidadã.
Os processos de definição de políticas de formação de profissionais do magistério e da Educação Básica são sempre momentos políticos conflituosos, polêmicos que se defrontam em diferentes concepções de educação, escola e de formação que são fundados não apenas em parâmetros teóricos metodológicos distintos,mas de projetos históricos de sociedade antagônicos.
Dentro do campo das políticas educacionais sempre existiu muitos embates influenciando as políticas de formação. Esse não é um campo neutro, mas sim uma expressão das forças sociais daqueles que tem maior hegemonia e que conseguem intervir nessas políticas. A formação de professores é uma área estratégia do capital, porque agrega valores ao processo de exploração e acumulação, essa questão faz com que a formação de docentes e a organização curricular, tenham uma preponderância sobre todas as outras questões relativas à educação como um direito. Diante disso, podemos perceber com a BNCC que seu objetivo é de fazer com que a educação responda às necessidades postas pelo o capital em seu nível de desenvolvimento atual.
Os desafios com a formação de professores é conseguir identificar essas contradições e aquelas que se manifestam em cada um desses espaços da vida social, a fim de encontrar caminhos para a materialização das proposições mais avançadas no âmbito dessa formação. Essas proposições estão em confronto com as ideias mais retrógradas no ponto de vista pedagógico social e cultural, mas encontram-se sintonizadas com a demanda atual do sistema capitalista. Esse é um embate que se trava e que decorre da profunda crise do capital como um sistema em declínio.
As alterações no campo da formação docente seguem um movimento global da reforma educacional na lógica empresarial, onde podem enfatizar a padronização da educação com a BNCC. Este é apenas um dos dilemas a ser enfrentado e que se agravou ainda mais durante o período de pandemia da Covid-19, iniciado em 2020. Nesse período, foi possível perceber um desmonte das políticas educacionais com uma radicalização da orientação do setor privado em defesa do empreendedorismo individual, desfocando as relações reais.
As condições de trabalho docente precárias foram agravadas e ficaram ainda mais evidentes com a necessidade de desenvolver trabalho remoto. Os professores tiveram que atender a várias escolas em períodos diferentes, gerando assim, aumento de trabalho em que o professor teve um desgaste maior a partir da intensificação de sua carga horária.
4    AS IMPLICAÇÕES DA BNCC PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DAS  ESCOLAS DO CAMPO
A política de Educação do Campo no Brasil é fruto das lutas históricas dosmovimentos sociais. Dentre eles temos o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) que ganhou força a partir da década de 1990 com a ampliação das mobilizações pelo direito à terra, além da luta por uma educação de qualidade e emancipatória,voltada às necessidades e especificidades dos camponeses, a educação colocada na mesma agenda de pauta. Segundo a Constituição Federal de 1988, a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família (art.205), a ser promovidae incentivada com a colaboração da sociedade. A Educação Básica deve ser garantida em regime decolaboração entre as esferas municipal, estadual e federal, na qual os Estados e o Distrito Federal assumem a responsabilidade prioritária de ofertar e manter o Ensino Fundamental e Médio(art. 211 §3º).
A partir da I Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, em1998, desenrola-se um processo de constituição da Educação do Campo comopolítica pública educacional. Assim sendo,foi estabelecido um marco jurídico para aEducação doCampo, com destaquepara oParecer CNE/CEB nº36/2001e aResolução CNE/CEB nº 01/2002, que instituem as Diretrizes Operacionais para aEducação Básica nas Escolas do Campo a serem observadas nos projetos dasinstituições que integram os diversos sistemas de ensino. As Diretrizes reconhecemas especificidades do campo, a identidade da escola do campo a partir de suavinculação às questões inerentes à sua realidade e a legitimidade de um projeto deeducação.
A Resolução CNE/CEB nº 01/2002 é considerada um dos marcos principais para a Educação do Campo no país, por ser um documento construído com os movimentos sociais junto às universidades, em que fica claro a necessidade de atender aos interesses dos camponeses, sendo considerada uma construção política e histórica com outra concepção de Educação do Campo.
Em 2010, o Decreto nº 7.352, que dispõe sobre a Política de Educação doCampo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, traz no artigo 2º, inciso III, os seguintes princípios da Educaçãodo Campo
III - desenvolvimento de políticas de formação de profissionais da educaçãopara o atendimento da especificidade das escolas do campo, considerando-se as condições concretas da produção e reprodução socialda vida nocampo(BRASIL,2010).
Embora as legislações sejam conquistas para os movimentos sociais do campo é necessário que sejam implementadas, efetivadas nos órgãos estaduais emunicipais através das secretarias de educação. Devem ser materializadas nos currículos e PPP’s das escolas do campo. Há escolas no campo atuando em uma condição precária de subsistência, além de quea formação dos educadores não condiz com a realidade e as especificidades do campo.
Quando se pensa na formação de professores/as não se pode negligenciar esselugar, pois é direito de todos ter acesso à educação de qualidade. Embora o Brasil seja um país eminentemente agrário que nasce de uma formação agrária e camponesa, ainda se tem um cenário de descaso com a formação de professores e na organização das escolas do campo, do ponto de vista dos aspectos estrutural e pedagógico.
Sabemos que não se trata de um projeto neutro, há uma intencionalidade que almeja o esvaziamento do campo o qual está ligado ao avanço do agronegócio, provocando fechamento de escolas do campo. O Estado acelera o processo de fechamento das escolas usando a estrategia de nucçeação de escolas. Um dos grandes interesses para o governo neoliberal seria a eliminação desse campo como lugar social para famílias camponesas, esse conjunto de fatores interfere na área educacional que objetiva tornar o sujeito urbano, reforçar a ideologia de que a educação no campo sejaconsideradacomouma educação inferior à dacidade, com a imposição de um currículo que promove o silenciamento da identidade camponesa do campo.
Esse quadro se agrava na pandemia nas escolas do campo. As plataformas digitais cumpriram o objetivo desubstituir os professores, reproduzindo ambientes educacionais de forma virtual e transformando os professores em meros tutores e apoiadores, atuando apenas para tirar as dúvidas dos alunos. Esse processo remoto abriu possibilidades pra enraizar o discurso e os interesses do capital, garantindodessaforma aimplementaçãoda BNCC.
Podemos perceber que há uma padronização na formação dos docentes das escolas do campo, impedindo a descentralização etrazendo a responsabilidade apenas para os professorese gestores das escolas, além da centralização no projeto deformação, nas avaliações e no controle como já citado no capítulo anterior. O projeto neoliberal vai se constituindo a partir dos documentos da BNC – formação dos professores, em que a formação é considerada na perspectiva das competências para formar professores a aprender a executar as competências básicas da Base.
Outra questão alarmante é a privatização da formação dos profissionais da educação através do financiamento público gerado pela gestão das empresas privadas.  Isso atinge diretamente os princípios da educação do campo, pelo fato de trabalhar na perspectiva de uma formação autônoma e numa constituição interdisciplinar dos seus conhecimentos ao contrário da concepção da BNCC que tem uma formação da docência reduzida.
Um elemento norteador da formação docente é a ideia de conteúdo da Base Nacional Comum Curricular: os professores devem estudar e aplicar o conteúdo na sua prática docente, devem ser resilientes e enfrentar os problemas do cotidiano no que diz respeito ao aprendizado dos alunos. Isso tensiona a ação docente padronizando-a com limites, consequentemente impossibilita o desenvolvimento orgânico da classe trabalhadora. Entendemos que a grande característica da educação do campo e da formação dos educadores é a formação intelectual, capaz de formar organicamente os trabalhadores.
Há uma necessidade de acesso ao processo de construção histórica das escolas do campo dentro do currículo de formação docente, garantindo, portanto, um conhecimento que possibilita dar base ao profissional do campo para trabalhar de acordo com as especificidades do território. É preciso que sejam incluídos o conhecimento do campo, as questões relativas à terra ao longo de nossa história, as tensões no campo entre o latifúndio, o agronegócio e aagricultura familiar e conhecer a reforma agrária popular como um dos pilares para a pernanência no campo.
Portanto, com a implementação da BNCC o trabalho dos professores das escolas do campo, além de ser precarizado é controlado, vigiado por vários mecanismos, dentre eles a avaliação. Sabemos da realidade que esses educadores encontram no seu dia a dia: não são criadas as condições estruturais e pedagógicas para que estes profissionais possam corresponder e receber uma bonificação; além de terem formação fragmentada, são punidos por não atingir as metas da escola. Por fim é necessário um processo formativo que leve em conta anecessidade de capacitação específica dos profissionais que provêm o ensino nas escolas no/do campo.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Vivemos um período de grandes retrocessos, sobretudo no campo da formação de professores/ase sua atividade profissional. Em torno da formação de professores/as estão em disputa pelos setores privados,que encontram no Estado um verdadeiro aliado na realização dos interesses do capital. As políticas de formação de professores compõem estratégias para formar uma força de trabalho com vistas a moldar pessoas que atentam contra as exigências do mercado. É urgente que se tenha professores com posicionamento crítico e com uma posição de classe, para que possam contribuir como uma geração capaz de lutar por seus direitos, assumindo um compromisso com a transformação social de superação do sistema capitalista. Nesse sentido, é importante formar profissionais que possam traçar caminhos para a superação e enfrentamento da lógica perversa do capital. 
A produção e a construção histórica da educação do campo a partir da formação de educadores do campo, contribui de maneira significativa para os princípios de uma formação dos educadores de caráter sócio-histórica, voltada para as expectativas e necessidades dos trabalhadores do campo e da cidade, na construção de uma nova humanidade. Os desafios a serem enfrentados são embates que travamos a fim de garantir uma resistência capaz de enfrentar a forma como o Conselho Nacional de Educação pretende definir uma política de formação dos profissionais da educação, tanto na formação inicial quanto na formação continuada. Essa concepção que permeia as Diretrizes Curriculares Nacionais e a BNC – formação presume a existência de um profissional de educação submisso, com a sua formação teórica rebaixada ao aprendizado de competências que se adaptam plenamente às necessidades do capital frente à realização do campo do trabalho.
Outro princípio para esse enfretamento é a formação continuada e ocompromisso político, social dos educadores com os movimentos sociais tendo em vista a transformação da sociedade capitalista rumo à sociedade justa e igualitária. Não basta só a formação inicial num conjunto desses princípios, mas também tratar das condições de trabalho, da remuneração e principalmente da carreira e do desenvolvimento dos profissionais  de educação para construção de suas identidades como educadores da classe trabalhadora.
A conjuntura educacional nos apresenta uma grave situação no que diz respeito aos interesses dos organismos que influenciam a política educacional brasileira. A BNCC faz parte do conjunto dessas políticas, sendo um mecanismo deregulaçãoepadronização sobreocurrículo das escolas.Verifica-se que a BNCC, com sua lógica empresarial, é um currículo que apresenta interesses conservadores afim de formar estudantes alicerçados em valores meritocráticos para atender a demanda do mercado e trabalho. Na organização e manutenção do capital a questão educacional é central, porque indica como o sujeito vai ser formado, qual o perfil de homem que queremos pra essa sociedade reorganizada a partir dos interesses e necessidades do capital, configura a sociedade que queremos formar e consequentemente qual o tipo de trabalhador. 
Há uma necessidade da construção de um projeto de formação de professores emancipador que defenda o projeto da educação do campo. Assim é preciso criar parcerias entreos movimentos e os sujeitos que lutam pela a educação, como ANFOP, ANPED, educadores do campo, os fóruns de licenciaturas das universidades, entre outros. Este grande movimento ainda deve ser construído. Sabe-se que a pandemia prejudicou esse diálogo, mas persiste a necessidade em construir espaços de debate em prol do fortalecimento de um projeto de uma educação transformadora. Essa é uma luta que diz respeito a toda a sociedade, partindo do ponto de vista que a formação dos professores/as é essencial para a reconstrução plena da sociedade. Neste contexto de projeto de Educação do Campo forjado nas lutas políticas dos movimentos sociais, apresenta-se uma pedagogia da resistência que se contrapõe aos projetos políticos e ideológicos neoliberais.
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